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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

AGRAVO EM EXECUÇÃO Nº 2008531-62.2014.815.0000 – 2ª Vara da 
Comarca de Sousa

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
AGRAVANTE : Geraldo Antônio de Oliveira
ADVOGADO : Jorge José Barbosa da Silva
AGRAVADO : A Justiça Pública 

AGRAVO EM EXECUÇÃO. Execução  Penal. 
Progressão de regime. Requisito temporal.  Crime 
de  tráfico.  Trânsito  em julgado.  Prática  de  novo 
crime. Reincidência caracterizada. Pleito de fixação 
da fração de 2/5 (dois quintos) para progressão. 
Alegação de que o primeiro delito foi anterior a lei 
11.464/07. Segundo fato criminoso ocorrido já na 
vigência da Lei 11.464/07. Aplicação do princípio 
do  tempus  regit  actum.  Requisito  temporal 
objetivo não alcançado. Agravo desprovido.

- No caso, caracterizada a reincidência, em face do 
crime   cometido  anterior  à  Lei  11.464/07,  com 
trânsito em julgado, não há que falar em sua não 
incidência  ao  segundo  crime,  cometido  na  sua 
vigência. Não há retroatividade mais gravosa, mas 
apenas e tão-somente aplicação do  tempus regit 
actum. 



2

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO 
ao agravo.

RELATÓRIO

Tratam os autos de agravo em execução de pena 
interposto em favor de Geraldo Antônio de Oliveira, por meio do qual vem 
demonstrar seu inconformismo em face da decisão proferida pelo Juiz de 
Direito da 2ª  Vara da Comarca de Sousa, fls. 08/10, o qual indeferiu o 
pedido de progressão de regime e indulto presidencial.

Em suas razões recursais, fls. 13/20, o  agravante 
requer a progressão do regime para o semiaberto, alegando que já conta 
com  o  lapso  temporal  necessário  para  a  obtenção  do  regime  mais 
benéfico. 

Afirma que, para o primeiro delito de tráfico de drogas 
pelo qual  foi  condenado,  cumpriu 1/6 (um sexto) da pena,  e na nova 
condenação, também por tráfico de entorpecentes – anterior à reforma da 
lei de crimes hediondos pela lei 11.464/07 – cumpriu os 2/5 (dois quintos) 
da pena, satisfazendo, assim, os requisitos subjetivos e objetivos para a 
progressão.

O Ministério Público apresentou contrarrazões, fls. 
11/14, onde requer o provimento do agravo em execução interposto.

Em sede de juízo de retratação, o douto juiz primevo 
manteve a decisão combatida, fls. 15/16.

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, pelo parecer do 
insigne Procurador Dr. José Roseno Neto  opinou pelo desprovimento do 
presente agravo em execução (fls. 58/61).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio 
(Relator)

Conheço do agravo em execução, eis que presentes os 
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pressupostos de admissibilidade.

Ab initio, para melhor entendimento, segue resumo dos 
fatos.

Do que se infere a partir da documentação acostada 
aos autos, foi o agravante  condenado às penas de 05 (cinco) anos de 
reclusão, no regime semiaberto, por infringir o art. 12 da Lei 6.368/76, 
assim como a cumprir a reprimenda de 06 (seis) anos de reclusão, 
referente à prática do delito de tráfico de drogas, no regime fechado.

Alega a defesa que, por ter sido o primeiro delito 
cometido antes do advento da Lei 11.464/07 e o segundo na vigência da 
citada Lei, faz jus à progressão para o regime semiaberto visto que já 
cumpriu respectivamente 1/6 (um sexto) e 2/5 (dois quintos) das penas.

Vejamos.

Ao  que  revelam  estes  autos,  o agravante ostenta 
duas condenações com trânsito em julgado, pelo crime de tráfico de 
drogas,  a saber: 

1) Ação Penal nº 037.2004.008.616-9 –  pena de 05 
(cinco) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, em regime 
semiaberto, pela prática do delito previsto no art. 12 da Lei 6.368/76, 
ocorrido em 23/11/2004, com  sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara 
da Comarca  de  Sousa/PB.

2) Ação Penal nº 037.2011.000.334-2 –  pena de 06 
(seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa, em regime fechado, 
pela prática do delito previsto no art. 33 da Lei 11.343/06, ocorrido em 
05/01/2011, com sentença proferida pelo Juízo da 6ª Vara da Comarca de 
Sousa/PB, com trânsito em julgado em 08/08/2011.

Ao  que  se  verifica,  pelas  decisões de  fls.  05/10  e 
15/16,  foi  negada  ao  agravante  a progressão  para  o  regime 
semiaberto,  ao  argumento  de que ele é reincidente, não tendo ainda 
cumprido o lapso temporal de 3/5 da pena, previsto na Lei 8.072/90,  com 
nova  redação  dada  pela  Lei 11.464/07. 

Com  razão  o magistrado  ao  indeferir a progressão de 
regime, não merecendo prosperar o argumento defensivo de que o cálculo 
de pena para fins  de  progressão  de  regime  deve  observar  a fração de 
2/5.

Aduz  a  defesa  que  não  se poderia  aplicar  a  fração 
de  3/5,  uma  vez  que  a condenação  anterior  que  ensejou  o 
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reconhecimento da reincidência ser referente a crime praticado em 
23/11/2004,  ou  seja,  em  data  anterior  à  vigência da Lei 11.464/07.

Sabe-se que uma  lei  mais  gravosa não  pode 
retroagir  em  desfavor  do  réu,  conforme expressamente determinam o 
art. 5º, inciso XL, da Constituição Federal  e o art. 2º do  Código Penal. 
No  entanto,  não  é  este  o caso dos autos. 

O  fato  criminoso  praticado  pelo apenado  e  cuja 
pena  se  encontra  em  execução, ocorreu em 05/01/2011, ou seja, na 
vigência da Lei 11.464/07  que,  alterando  a  Lei  nº  8.072/90, afastou 
do  ordenamento  jurídico  o  regime integralmente  fechado  e  introduziu 
lapsos temporais  mais  gravosos  para  a  obtenção  da progressão  de 
regime  aos  que  praticam  crimes hediondos e assemelhados. Confira-se:

“Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o 
terrorismo são insuscetíveis de: 
(…)

§ 2o  A progressão de regime, no caso dos condenados 
aos crimes previstos neste artigo, dar-se-á após o 
cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o 
apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se 
reincidente. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 
2007).”

Pois bem. O fato de o crime que legitima a reincidência 
ter sido cometido antes da Lei 11.464/07 não impede o  seu 
reconhecimento, vez  que  a  progressão  pretendida  se  refere  ao delito 
praticado  na  vigência  da  referida  lei. O primeiro fato delituoso serviu 
tão somente  para materializar a reincidência. 

Assim, não há que se falar aqui de  retroatividade  de 
lei mais gravosa e sim da aplicação do princípio do tempus regit actum.

Nesse sentido:

“HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO DE EXECUÇÃO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. LEI N.º 
11.464/07. DOIS CRIMES HEDIONDOS. PRIMEIRO 
COMETIDO ANTES DA NOVA LEI. REINCIDÊNCIA 
CARACTERIZADA. PROGRESSÃO DO SEGUNDO CRIME 
OCORRIDO JÁ NO NOVO REGRAMENTO. LAPSO 
TEMPORAL MAIS GRAVOSO. INCIDÊNCIA. 1. A Lei n.º 
11.464/07, que baniu expressamente a vedação de 
progressão de regime de crimes hediondos, trazendo 
lapsos temporais mais gravosos, incide aos delitos 
cometidos na sua vigência,conforme iterativo 
entendimento desta Corte. 2. No caso, caracterizada 
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a reincidência, em face de crime hediondo 
cometido anteriormente à citada lei, não há falar 
na sua não aplicação ao segundo crime, cometido 
já na sua vigência. Não há reatroatividade  mais 
gravosa, mas apenas e tão-somente aplicação do 
tempus regit actum. 3. O crime anterior apenas 
serviu para legitimar a reincidência, em relação à qual 
não há dúvida ou discussão, não sendo, pois,impeditivo 
da aplicação do lapso de 3/5 ao segundo fato delituoso. 
4. Ordem denegada.(STJ - HC: 178747 MS 
2010/0125841-0, Relator: Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Data de 
Julgamento: 22/11/2011, T6 - SEXTA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 
05/12/2011). Destaquei.

Portanto, a fração correta é, realmente, 3/5 (três 
quintos), cujo marco inicial do novo prazo aquisitivo do direito a eventuais 
benefícios executórios é o trânsito em julgado da superveniente sentença 
condenatória do apenado, ou seja, 08.08.2011.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO, 
mantendo-se a decisão ora combatida.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito 
da Silva e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente justificadamente o  
Exmo. Sr. Des.  Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo  Senhor 
Doutor, Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala das Sessões “Desembargador Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho”, em João Pessoa (PB), 21 de agosto de 
2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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